
Cuiabá, quarta-feira, 11 de abril de 2018 - CLASSIDIÁRIO - A11

Casas Caminho do Redentor
Edital de Convocação

Ficam os senhores associados convoca-
dos para comparecerem a sede social, Av. Sebas-
tião Gomes Guimarães, nº 873, Nova Esperança, 
Cuiabá/MT, no dia 14 de abril de 2018, às 09 ho-
ras, em primeira convocação, e as 09:30 horas, 
em segunda convocação, para deliberarem sobre;

a) Avaliação e aprovação do relatório 2017.
b) Avaliação e aprovação do plano de traba-

lho 2018.
c) Avaliação e aprovação do balanço 2017.

Cuiabá, 25 de março de 2018.

Maria Soledade de Souza Amadeo
Presidente

[07, 10 e 11/04/2018]

Pregão Eletrônico Tradicional nº 12/2018
PREGÃO ELETRÔNICO – OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de GERENCIAMENTO DE 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS para atender as demandas da 
Universidade Federal de Mato Grosso. Edital disponível no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br.
Entrega das Propostas: a partir de 11/04/2018 às 08h30min no site: 
www.comprasgovernamentais.gov.br.
Abertura das Propostas: 24/04/2018 às 09h30min (horário de Brasília) 
no site: www.comprasgovernamentais.gov.br).

EDILSON PEREIRA MARINS
Pregoeiro/FUFMT

AVISO DE LICITAÇÃO

FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 
MATO GROSSO

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO: 20 DIAS Autos N.º 5061-57.2013.811.0015. Espécie: Execução de Título Extrajudicial. Parte Autora: Banco 
do Brasil S.A. Parte Ré: Adir Fernando Rodrigues Citando(A, S): Executados(as): ADIR FERNANDO RODRIGUES, Cpf: 70259992100, Rg: 
1284746-1 SSP MT Filiação: Adão Rodrigues e Maria Lucia dos Reis Rodrigues, data de nascimento: 22/07/1981, brasileiro(a), natural de 
Maringa-PR, Solteiro(A), Agricultor - Autonomo, Agropecuarista. Data Da Distribuição Da Ação: 09/05/2013 Valor Da Causa: R$ 96.738,54 
Finalidade: Citação da parte ré acima qualificada, atualmente em lugar incerto e não sabido, dos termos da ação que lhe é proposta, 
consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para que, no prazo de 03 (três) dias, contados da expiração do prazo deste edital, 
efetue o pagamento da dívida, sob pena de penhora e avaliação, podendo, no prazo de 15 dias oferecer embargos, independente da 
segurança do Juízo, ou requerer o pagamento do débito em até seis parcelas mensais, com depósito de 30%, mais custas e honorários.  
Resumo Da Inicial: O Exequente emitiu em favor do Executado Cédula rural Hipotecária, registrada sob nº 40/02585-3, no valor de R$ 
96.738,54 (noventa e seis mil, setecentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), com vencimento final para pagamento em 01 de 
agosto de 2014. Entretanto, o Executado deixou de adimplir com os pagamentos a que se obrigou. Houve tentativa de recebimento do 
débito, porém restou infrutífera, de modo que a única alternativa restante foi o ajuizamento da presente demanda em face do Executado. 
Despacho: Fl. 60: Vistos, Etc... Cite-se o executado para que no prazo de três dias efetue o pagamento da dívida, sob pena de penhora e 
avaliação, podendo, no prazo de 15 dias oferecer embargos, independente da segurança do Juízo, ou requerer o pagamento do débito em 
até seis parcelas mensais, com depósito de 30%, mais custas e honorários. Recaindo a penhora em bem imóvel, intime-se a executada, e 
seu cônjuge, se casado for, para conhecimento. Recaindo a penhora em bem móvel, determino a sua remoção, pois, conforme dispõe o § 1º 
do art. 666 do CPC, os bens penhorados somente serão depositados em poder do executado, com a expressa anuência do exeqüente ou 
nos casos de difícil remoção, e também por que o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a prisão civil do depositário infiel, 
independentemente da hipótese, salvo em caso de alimentos. Caso não seja encontrado bem passível de penhora, e não tendo o exeqüente 
indicado bens a serem penhorados, intime-se o douto advogado, e na falta deste, a própria executada, para que no prazo de cinco dias 
indique bens a penhora, sob pena de multa de até 20% sobre o valor em execução. Fixo os honorários advocatícios em 15% sobre o valor do 
débito, e, havendo pagamento integral no prazo de três dias, reduzo-os pela metade. Intime-se. Cumpra-se. Sinop, 12 de junho de 2013. 
Clovis Mario Teixeira De Mello Juiz de Direito Despacho FL. 94: VISTOS, ETC... Considerando o certificado às fls. 74, defiro o pedido de 
arresto formulado às fls. 77/78. Defiro o pedido de penhora e bloqueio on-line, nos termos do provimento CGJ nº 004/2007, no valor de R$ 
96.738,54 (noventa e seis mil setecentos e trinta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), fls. 07. Confirmado o bloqueio, transfira o 
numerário para a Conta Judicial Única do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, devendo o Sr. Oficial de Justiça proceder conforme 
dispõe o parágrafo único do art. 653 do CPC, e o exequente conforme dispõe o art. 654 do referido diploma. Não havendo conta corrente ou 
aplicação em nome do executado, proceda a busca do seu endereço através dos sistemas de informação disponíveis ao Poder Judiciário. 
Após, cumpra-se o despacho inicial nos endereços onde ainda não tenha havido diligências. Caso a diligência supra reste infrutífera, intime-
se o exequente para que requeira a citação por edital no prazo de cinco dias. Havendo o requerimento, cumpra-se o despacho inicial, por 
edital, este pelo prazo de 20 dias. Ultrapassado o prazo de 15 dias, e não havendo manifestação, nomeio-lhe Curador Especial na pessoa do 
Douto Defensor Público que oficia nesta Comarca, o qual deverá ser intimado desta nomeação e, querendo, ofereça defesa no prazo legal, 
bem como, acompanhe o feito até seus ulteriores termos. Cumpra-se. Clovis Mario Teixeira De Mello Juiz De Direito. Eu, Silvia Regina 
Gouveia, Auxiliar Judicial, digitei. Sinop - MT, 1 de março de 2018. (10 E 11/04/2018)

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
TOMADA DE PREÇOS N° 034/2017 - RESULTADO

O MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o resultado da Tomada de Preços 
nº 034/2017, tendo como objeto a contratação de empresa para 
construção da Praça no Bairro Residencial dos Ipês, conforme planilha 
orçamentária, cronograma físico financeiro e memorial descritivo que 
compõe o projeto básico, da qual foi vencedora a empresa NEIDEMAR 
FELIX DA SILVA – ME, CNPJ – 00.087.218/0001-25 no valor R$ 
340.856,54 ( trezentos e quarenta mil, oitocentos e cinquenta e seis reais, 
cinquenta e quatro centavos). Nova Mutum – MT, 10 de abril de 2018.

Erick Cristian da Silva
Presidente da CPL

SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE LUCAS DO RIO VERDE – MT

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2018
REGISTRO DE PREÇO N° 014/2018

Objeto: Registro de Preços para futura contratação de prestação de 
serviços de jateamento de areia, para recuperação de peças e estruturas 
do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Lucas do Rio Verde – 
MT, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações do Termo 
de Referência – Anexo I. Exclusivo ME/EPP. Entrega dos Envelopes: Até 
as 08 h, do dia 23/04/2018 na sede do SAAE – Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto, localizada na Av. Pará, 219 E, Bairro Cidade Nova, Lucas do Rio 
Verde MT, iniciando-se às 08 h. Edital Completo: SAAE – Fone: (65) 3549-
7715 ,  e -ma i l :  son ia .dua r te@saae l r v. com.b r  e  no  s i t e  
http://www.saaelrvmt.com.br. Credenciamento e abertura dos envelopes: 
08h dia 23/04/2018, no endereço acima. Fundamento Legal: Regida pela 
Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei 
Federal n° 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 
9.648/98). Lucas do Rio Verde - MT, 10 de Abril de 2018.

Sônia Alves Duarte Bueno
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO
AVISO DE RESULTADO

PREGÃO PRESENCIAL N° 031/2018
O MUNICIPIO DE SORRISO – MT TORNA PÚBLICO O RESULTADO DO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 031/2018, TENDO COMO OBJETO 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA EXECUÇÃO DE DRENAGEM 
DE AGUAS PLUVIAIS PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA RUA 
HENRIQUE MARCOS PICCINI BAIRRO INDUSTRIAL NOVA PRATA”, 
CONFORME A SEGUIR: KASA FORT MATERIAIS P/ CONSTRUCAO 
LTDA CNPJ Nº 06.184.140/0001-43, ITENS VENCEDOR - 4019 R$ 0,68 - 
12706 R$ 24,95 - 13502 R$ 10,92 - 15594 R$ 61,50 - 20909 R$ 20,90 - 
22285 R$ 33,10 - 102483 R$ 140,00, VALOR TOTAL R$ 154.604,82. 
THAIS SALTON GNOATO - EPP CNPJ Nº 17.254.689/0001-83, ITENS 
VENCEDOR - 167888 R$ 168,00 - 167889 R$ 265,00 - 167890 R$ 365,00 
- 800604 R$ 62,00 - 800605 R$ 121,00, VALOR TOTAL R$ 783.384,00. 
SANTO ANDRE TRANSPORTE E COMBUSTIVEIS LTDA CNPJ Nº 
36.879.849/0001-24, ITEM VENCEDOR - 167891 R$ 3,56, VALOR 
TOTAL R$ 343.629,00, VALOR TOTAL GERAL 1.281.617,82.

Miraldo Gomes de Souza
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2018. TIPO:  MENOR 

PREÇO POR ITEM. A Prefeitura Municipal de Marcelândia - MT, através 

de sua Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, 

com data de abertura prevista para o dia 24 de Abril de 2018, ás 08:00 

horas (Horário de Mato Grosso), na sala de licitações da Prefeitura 

Municipal, tendo como objeto Aquisição de 01 (um) Tanque Pipa, 

acoplado com bomba, para atender as necessidades do Município de 

Marcelândia/MT, conforme exigências mínimas constantes no Anexo I 

(Termo de Referência). O Edital completo está à disposição dos 

interessados, gratuitamente, na Sala de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Marcelândia-MT, Sito a Rua Dos Três Poderes, Nº 777, 

Centro e no site www.marcelandia.mt.gov.br (Ícone: Licitação).

Marcelândia/MT, em 10 de Abril de 2018. Publique-se.

Geisi Glaucia da Silveira Tirapelle

Pregoeira Oficial

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DE MATO GROSSO. COMARCA DE CUIABÁ – DESEMBARGADOR JOSE VIDAL. 
Primeira Vara Especializada Direito Bancario. EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. Dados do Processo: 5736-
49.2007.811.0041. Vlr Causa: 30.431,11. Espécie: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária-> Procedimentos Regidos por 
Outros Códigos, Leis Esparsas e Regimentos->Procedimentos Especiais->Procedimento de Conhecimento->Processo de 
Conhecimento->PROCESSO CIVEL E DO TRABALHO. Polo Ativo: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A. Polo 
Passivo: LASSEMAR XAVIER DE OLIVEIRA Pessoa(s) a ser(em) citadas(s): LASSEMAR XAVIER DE OLIVEIRA, Cpf: 
13271300178, Rg: 000.0000.17126, brasileiro(a), casado(a), pecuarista. atualmente em local incerto e não 
sabidoFINALIDADE: CITAÇÃO dO(A) REQUERIDO(a) acima qualificado(a), atualmente em lugar incerto e não sabido, dos 
termos da ação que lhe é proposta, consoante consta da petição inicial a seguir resumida, para, no prazo de 15 dias, contados 
do término do prazo deste edital, apresentar resposta, caso queira, sob pena de serem considerados como verdadeiros os 
fatos afirmados na petição inicial. Resumo da Inicial: A parte autora ingressou com Ação de Busca e Apreensão, visando a 
restituição do bem descrito na petição inicial, ante a inadimplência da parte requerida. .Despacho/Decisão: Vistos etc...Diz o 
autor às fls. : "conforme se observa este juízo entendeu pelo bloqueio a fim de garantir a ação, a fim de evitar dano 162/163
futuro" o que não condiz com a realidade, posto que o feito esta se encaminhando, indevidamente à extinção por inércia do 
autor em cumprir o comando judicial, não podendo valer-se de sua própria torpeza, ou seja, após a apreensão do bem em 
2007, até a presente data não ocorreu a citação por culpa do Banco, que como interessado e colaborador do judiciário, deve 
atender os preceitos legais, principalmente quanto a formação do contraditório; aduz ainda que a medida é arbitrária e 
desproporcional, já que apesar de não ser citado, não reclamou sobre o bem apreendido, no entanto, tal assertiva, não 
encontra sustentação na Lei e muito menos na Constituição Federal, pois,fere o princípio Constitucional do contraditório, 
questões já aventadas em outros despachos, relegados ao esquecimento pelo autor. Devo salientar, ainda, que não advogo 
para a parte como também não o faço pelo autor, mantendo-me fiel aos meios legais para que se cumpra a Lei diante de 
comportamento desidioso do autor. Diante dos fatos acima, que são corroborados pela afirmação do extravio do edital, 
recebido em 12/2016 e somente noticiado em 08/2017, confirmando que não tem interesse na conclusão correta da ação e, 
sim a garantia da extinção da busca e apreensão, apesar de ter recuperado o objeto perseguido, razão pela qual NÃO 
CONHEÇO do pleito de reconsideração, até porque, pelo princípio da segurança jurídica, o juiz pode mudar seu 
posicionamento em face de RAI ou mesmo error in procedendo, que para mim não se enquadra no requerimento de 
fls. .Ademais, da análise dos autos, verifica-se que apesar de o edital de citação ter sido retirado pelo requerente aos 162/163
05/12/2016, este foi extraviado, conforme se infere da petição de fls. 165. Desta feita, como última oportunidade ao 
requerente, por meio de seu advogado, que pela Legislação atual é considerado um colaborador do judiciário e via de 
consequência tem interesse no regular cumprimento da Lei, DETERMINO a expedição de edital de citação com prazo de 20 
dias, salientando-se que, nos moldes do artigo 257, inciso I, do CPC/2015, o edital deverá ser publicado uma vez no sítio do e. 
Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, através do DJE, o que deverá ser certificado pelo Sr. Gestor. Após, intime-se a 
parte autora para, em 30 dias, retirar e comprovar a sua publicação - uma vez em jornal local de grande circulação - conforme 
disposto no parágrafo único do referido artigo, sob pena de extinção do feito e manutenção do bloqueio efetuado às fls. 
159/160 via BacenJud. ecorrido o prazo com a publicação do edital, sem manifestação do réu, nos termos do artigo 72, inciso I, 
do CPC/2015, nomeio como curador especial o Defensor Público em atividade no juízo, que deve ser intimado pessoalmente 
para os devidos fins.Em caso de silêncio e/ou pedidos protelatórios, ante o AR de fls. 156, concluso. Cumpra-se.E, para que 
chegue ao conhecimento de todos e que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente Edital que será 
afixado no lugar de costume e publicado na forma da Lei. Eu, RUY GUILHERME FREITAS FRANZOSI, digitei.Cuiabá, 18 de 
dezembro de 2017. Marcos Vinicius Marini Kozan. Gestor(a) Judiciário(a)Autorizado art. 1.205/CNGC

(06/04/2018)

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso Comarca de Cuiabá-Desembargador José Vidal Sexta Vara Cível 
Edital  Prazo 20 dias Dados do Processo: Processo:6446-98.2009.811.0041 Código 369916 Vlr Causa:36.200,00 
Tipo:Cível  Espécie: Cumprimento de sentença->Procedimento de Cumprimento de Sentença->Processo de 
Conhecimento->Processo Cível e do Trabalho Polo Ativo:Sidney de Oliveira Lima e Cid Imóveis LTDA Polo 
Passivo: Brasex Transporte,Faster Express Carga Aérea  e Rodoviária LTDA e Outros Pessoa(s) a ser 
(em)intimada(s): Brasex Transporte (Executados(as)),CNPJ030.194.470.001-09, Endereço:AI Negro N. 433,Bairro: 
Centro Industrial,Cidade:Barueri-SP,CEP:6454000  e Faster Express Carga Aérea e Rodoviária LTDA (Executados 
(as)),CNPJ01.672.206/0001-20,Endereço:Rua José Bonifácio ,N. 404,Bairro:Centro,Cidade:São Vicente-
SP,CEP:11310080. :Intimar as Executadas Brasex Transporte LTDA e Faster Express Carga Aérea e Finalidade 
Rodoviária LTDA,para que efetuem o pagamento do valor de R$131.546,19(cento e trinta  e um mil ,quinhentos e 
quarenta e seis reais e dezenove centavos)no prazo de 15 (quinze)dias ,sob pena de  penhora de quantos bens forem 
necessários para cumprimento da obrigação. :Vistos em correição.Recebo o Cumprimento de Despacho/Decisão
Sentença de fls.115/118,por consequência ,procedam as anotações de praxe na capa dos autos e no sistema 
Apolo.Intimem-se as executadas Brasex Transporte LTDA e Faster Express Carga Aérea e Rodoviário LTDA via edital 
(art.513,§ 2°,inciso IV,CPC)para que efetuem o pagamento da obrigação em 15(quinze)dias ,sob pena penhora de 
quantos bens forem necessários para cumprimento da obrigação (art.523,§3°,CPC).Por sua vez,intime-se a executada 
Advance Administração e Participações LTDA pessoalmente para que efetue o pagamento da obrigação em 15 
(quinze)dias,sob pena penhora de quantos bens forem necessários para cumprimento da obrigação.Transcorrido o prazo 
acima fixado e não havendo pagamento ,arbitro multa e honorários advocatícios em 10 %(dez por cento),cada,nos termos 
do artigo 523,§1°,do Código de Processo Civil,iniciando de imediato o prazo de 15 (quinze) dias para o executado 
apresentar impugnação nos próprios autos (art.525 do CPC).Cumpra-se.Expeça-se o necessário.E,para que chegue ao 
conhecimento de todos e que ninguém,no futuro,possa alegar ignorância ,expediu-se o presente Edital que será afixado 
no lugar de costume e publicado na forma da Lei.  Eu,Analice Rosalen Santos,digitei. Cuiabá,07 de março de 2018
Analice Rosalen Santos Gestor(a) Judiciário(a) Autorizado art.1.205/CNGC                                            (11/04 e 12/04/2018)

NEIVA COMERCIO DO VESTUÁRIO LTDA TORNA PÚ-
BLICO QUE REQUEREU A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE – 
SEMMADERS/VG A LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO, PARA 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO 
E ACESSÓRIO SITUADA NA AV. COUTO MAGALHAES, 
865 CEP: 78.110-400, VÁRZEA GRANDE/MT.

REFORSUL MANUTENÇÃO DE CARRINHOS PARA SUPER-
MERCADO EIRELI - ME, pessoa jurídica portadora do CNPJ n°: 
11.063.701/0001-96, torna público que requereu junto a Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente - SEMA/MT, Outorga de água subterrânea 
de um poço tubular profundo, de coordenada Latitude 15° 40’ 29,3’’ e 
Longitude 56° 10’ 58,2’’, L.P. Licença Prévia, L.I. Licença de Instala-
ção e L.O. Licença de Operação para “FABRICAÇÃO DE OUTROS 
PRODUTOS ELABORADOS DE METAL”, localizado no município de 
Várzea Grande - MT, Bairro São Matheus, Rua Ilza Terezinha Picoli 
Pagot (LOT PRQ SABIA), s/n. NERES Engenharia & Meio Ambiente 
(65) 99996-1842

Silvia Maria Dos Santos Souza 59461284187 TORNA PÚBLI-
CO QUE REQUEREU Á SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
DO MUNICÍPIO DE VARZEA GRANDE – SEMMADERS/VG, A 
LICENÇA LOCALIZAÇÃO PARA (restaurante, lanchonete, casa 
de chá, sucos e simulares), situada no endereço AV. Filinto Mul-
ler, sn – Box 1 – Shopping Popular de Várzea Grande, bairro 
Centro-sul em Cidade de Várzea Grande/MT CEP. 78.110-056.

O Sr. Luiz Carlos Dias Machado, torna público que requereu à Secretaria de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano-  a Adequação SMADES
Ambiental-Modalidade: Licença Prévia; Licença de Instalação e Licença de 
Operação, para atividade de locação de salas comerciais localizada na Rua 
Itajubá esquina com Rua Torres, Lote 02, Quadra 06, Setor 03, Bairro CPA I, 
Cuiabá-MT

Auto Posto Trevisan EIRELI 01.334.614/0003-34, CNPJ , sito a Rodovia BR 
163/364, km 435 S/N-Jardim Paula III-Várzea Grande- MT, torna público que 
requereu à  a Renovação da Licença de Operação para comércio SEMA/MT
varejista de combustíveis para veículos automotores

JOSÉ VALMIR NICOLLI- FAZ. CRISTO REI, CPF 375.134,190-00, torna 
público que requereu a , pedido de , para a atividade de SEMA-MT LP, LI e LO
Produção de Carvão Vegetal, Zona Rural, em Cáceres-MT.

ECO AMBIENTAL IND. COMÉRCIO E RECICLAGEM MAT. DE 
CONSTRUÇÃO LTDA-CNPJ: 08.074.776/0001-68 Torna-se público que 
requereu à Secretaria de Estado do Meio Ambiente- ,  a Licença de SEMA/MT
Operação da atividade "Área de  Transbordo e Triagem-ATT-de Resíduos de 
Construção Civil e Resíduos Volumosos" localizada na Rodovia Helder 
Cândia KM 10 (Cuiabá- Dist. Guia), município de  Cuiabá/MT          (11/04/2018)

AGREMIAÇÃO DESPORTIVA UNIDOS DO JARDIM DOS ESTADOS, CNPJ. 
21.330.523-0001-76, torna público que requereu à , a SEMMADERS/VG/MT
Licença de Localização-LL para serviços e atividades associativas na Rua 
Espírito Santo, Lote 3,  Quadra 43, bairro  CEP. Jardim dos Estados,
78.158.016, Município de .   Várzea Grande/MT                                     (11/04/2018)

MP COMERCIO DE PORDUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, E COM NOME 
FANTASIA: “SABORELLA SORVETERIA”, INSCRITO NO CNPJ: 
26.645.021/0002-39, TORNA PÚBLICO QUE REQUEREU JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
RURAL SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE 
(SEMMADERS/VG) AS SEGUINTES LICENÇAS PARA A ADEQUAÇÃO 
AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO EM ATIVIDADE: LICENÇA DE 
LOCALIZAÇÃO (LL), LICENÇA PRÉVIA (LP), LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
(LI) E LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO), LOCALIZADO NA AV. PRESIDENTE 
ARTHUR BERNARDES Nº855 SALA 05, JARDIM AEROPORTO, CEP: 
78.125-100, VARZEA GRANDE-MT.

INÁCIO CAMILO RUARO, pessoa física inscrita no CPF/MF sob nº 
079.080.830-72, em atenção ao Ofício 134781/CCRH/SURH/2018, torna 
público que requereu junto a Secretaria de Estado do Meio Ambiente - 
SEMA/MT, a Outorga de Uso d'agua da Central de Geração Hidrelétrica CGH 
Cachoeirinha 1,5MW, localizada no Rio Batovi, sub-bacia 26, município de 
Tesouro/MT, com vazão Qmlt = 7,4m³/s.

Indústria e Comercio de Telhas Jóia Ltda inscrita no CNPJ: 
04.881.766/0001-83, Torna público que requereu a Secretaria Estadual do 
Meio Ambiente-SEMA a Renovação da licença ambiental LO (Licença de 
Operação), para beneficiamento e extração de argila com uso direto na 
construção civil, Localizada no município de Cáceres /MT coordenadas 
Geográficas 15°50'28.20"S, 57°51'47.40"O, não EIA/RIMA.

CALCÁRIO MATO GROSSO IND. E COM. LTDA., CNPJ 06.338.525/0001-
18. Características – Município: Santo Antonio do Leverger - MT; Curso 
D´água: Rio Cuiabá Mirim; Bacia Hidrográfica: Paraguai; Ponto de Captação: 
Lat. 15º55'19,57”S e Long. 55º24'22,89”W; Modalidade: Derivação/Captação 
de Água Superficial com Barramento; Finalidade: Obras Hidráulicas e 

3Geração de Energia; Vazão de Captação (m /s): 1,92
(11/04/2018)

EDITAL DE COMUNICAÇÃO
Esgotados nossos recursos de localização e tendo em vista encontrar-se em lugar 
incerto e não sabido, convidamos Sr.(a) ADEIR DE SOUZA GUEDES NETO, 
portador da CTPS:20041,Série0016– MT, a comparecer no Departamento Pessoal 
da empresa SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. (Fort Atacadista, CNPJ 
09.477.652/0010-87), nº 525, situado a  Avenida  Da Feb ,  Bairro Alameda,  Várzea 
Grande/MT, para tratar de assuntos de seu interesse no prazo de 48 horas a partir 
da data desta publicação. Fone para Contato: (65) 3362-6800

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - ANO DE 2017

AGRA AGROINDUSTRIAL DE ALIMENTOS S.A.
CNPJ 24.746.687/0001-77

MAXIMILIANO CHANG LEE
Diretor Presidente

CPF: 924.420.480-00

EDUARDO SHEN PACHECO DA SILVA
Diretor Financeiro

CPF: 961.358.240-15

JOSÉ ROBERTO FRAGA GOULART
Diretor Superintendente
CPF: 286.243.510-49

MARCUS VINICIUS CONCEIÇÃO DE AZAMBUJA
Diretor Administrativo
CPF 475.457.710-87

ALDAIR ANTONIO ANESSI CATELAN
Contador CRC/RS 072957/O6 S-MT

CPF: 621.657.800-63

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimoniais em 31 de dezembro Em milhares de reais
Ativo 2017 2016 Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 249 249   Fornecedores 8.548 34.961
  Bancos exterior disponível 1.045 921   Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 25.882 20.107
  Títulos e valores mobiliários (Nota 6) 382 433   Salários e encargos sociais 4.407 4.716
  Bancos conta vinculada (Nota 7) 322 1.966   Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 4.740 3.143
  Contas a receber de clientes (Nota 8) 3.221 16.421   Provisão para contingências (Nota 15) 1.433 2.105
  Estoques (Nota 9) 9.621 31.385   Adiantamento de clientes 1.890 4.056
  Impostos e contribuições a recuperar (Nota 10) 38.667 21.651   Outros passivos 2.267 4.288
  Adiantamento a fornecedores 4.913 2.465   Partes relacionadas (Nota 16) 4.261 8.435
  Outros ativos (Nota 11) 21.989 14 53.428 81.811

80.409 75.505 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 2.365 3.773

Não circulante   Impostos e contribuições a recolher (Nota 14) 22.518 6.013
 Realizável a longo prazo   Imposto de renda e contribuição 

     social diferidos (Nota 22)  Depósitos judiciais (Nota 15) 3.925 3.925 1.678 7.400
  Impostos a recuperar (Nota 10) 38.687   Partes relacionadas (Nota 16) 34.036 42.240
 Investimento 1 1 60.597 59.426
 Imobilizado (Nota 12) 64.866 80.729 Patrimônio líquido (Nota 17)
 Intangível 65 81   Capital social 104.500 104.500

107.544 84.736   Reserva Legal 2 2
  Ajustes de avaliação patrimonial 13.047 13.719
  Prejuízos acumulados (43.621) (99.217)

73.928 19.004
Total do ativo 187.953 160.241 Total do passivo e patrimônio líquido 187.953 160.241

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Em milhares de reais
Capital 
social

Reserva
legal

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Em 1 de janeiro de 2016 104.500 2 14.661 (101.420) 17.743
 Realização do custo atribuído ao ativo imobilizado (942) 942
 Lucro líquido do período 1.261 1.261
Em 31 de dezembro de 2016 104.500 2 13.719 (99.217) 19.004
 Realização do custo atribuído ao ativo imobilizado (672) 672
 Lucro líquido do período 54.924 54.924
Em 31 de dezembro de 2017 104.500 2 13.047 (43.621) 73.928

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
2017 2016

 Receita líquida (Nota 18) 422.298 499.412
 Custos dos produtos vendidos (Nota 19) (370.821) (450.593)
Lucro bruto 51.477 48.819
 Despesas de vendas (Nota 19) (30.171) (32.020)
 Despesas gerais e administrativas (Nota 19) (6.015) (7.974)
 Outras receitas (despesas) (Nota 20) 8.263 2.715
Lucro operacional 23.554 11.540
  Despesas financeiras (Nota 21) (24.684) (26.397)
  Receitas financeiras (Nota 21) 7.476 17.131
Lucro antes do imposto de 
   renda e  da contribuição social 6.346 2.274
Imposto de renda e contribuição social (Nota 22)
 Corrente (2.005) (1.498)
 Diferido 50.583 485
Lucro líquido do período 54.924 1.261
Lucro líquido do período por ação 0,76 0,02

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios 
findos em 31 de dezembro Em milhares de reais

2017 2016
Lucro líquido do período 54.924 1.261
Outros componentes do resultado abrangente:
 Realização do custo atribuído ao ativo imobilizado 1.018 1.428
 Imposto de renda e contribuição social 
   diferidos sobre a realização do custo 
      atribuído ao ativo imobilizado (346) (486)
Resultado abrangente do período 55.596 2.023

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios 
findos em 31 de dezembro Em milhares de reais

2017 2016 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do período 54.924 1.261
    Ajustes para conciliar o prejuízo ao caixa e 
      equivalentes de caixa aplicados nas 
         atividades operacionais:
  Provisão para devedores duvidosos 124 395
  Juros e variação cambial apropriados 5.202 (3.662)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos (5.722) (486)
  Depreciação e amortização 3.487 3.901
  Provisão para contingências (672) 767
 57.343 2.176
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Redução (aumento) nos saldos ativos
  Títulos e valores mobiliários 1.571 (1.870)
  Contas a receber de clientes 13.077 27.633
  Estoques 21.764 1.982
  Adiantamentos a fornecedores (2.448) 1.288
  Impostos a recuperar (55.703) (5.728)
  Depósitos judiciais 470
  Outros ativos (21.975) 73
 Aumento (redução) de saldos passivos
  Fornecedores (26.413) 2.978
  Salários e encargos sociais (309) 427
  Impostos e contribuições a recolher 18.102 (5.869)
  Adiantamento de clientes (2.166) 492
  Outros passivos (2.021) 3.716

(56.521) 25.592
Caixa líquido gerado 
    pelas atividades operacionais 822 27.768
Fluxo de caixa das atividades de investimento
  Aquisições de ativo imobilizado, 
    matrizes e intangível (4.114) (3.503)
  Baixa de imobilizado (líquida) 16.506 13
Caixa líquido gerado (consumido) 
    pelas atividades de investimento 12.392 (3.490)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Empréstimos tomados 34.877 34.391
  Pagamentos de empréstimos (34.026) (36.348)
  Pagamentos de juros (1.687) (2.230)
  Transações com partes relacionadas (12.378) (22.197)
Caixa líquido consumido 
    pelas atividades de financiamento (13.214) (26.384)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (2.106)
Demonstração da variação 
   no caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 249 2.355
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 249 249
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (2.106)

Notas explicativas da administração às demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2017 e de 2016

Em milhares de reais, exceto quando indicado
1 Informações gerais - A Agra Agroindustrial de Alimentos S.A. foi 
constituída em 27 de junho de 1988, sociedade anônima fechada, com 
sede em Rondonópolis - MT, tendo como objetivo social a criação, 
abate, industrialização e comercialização de suínos e bovinos, 
operando ainda na comercialização, beneficiamento, armazenamento 
e industrialização de insumos para ração animal, industrialização e 
comercialização de cereais e seus subprodutos, podendo ainda 
participar em outras sociedades. Desde o segundo semestre de 2013, 
a Companhia vem trabalhando exclusivamente no abate, 
industrialização e comercialização de bovinos. Em 31 de dezembro de 
2014, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária da sua 
controladora Alibem Alimentos S.A. (“Alibem”), os acionistas 
aprovaram a cisão parcial do patrimônio líquido da Alibem, referente à 
participação detida na Agra Agroindustrial de Alimentos S.A., sendo 
que a totalidade de suas ações foram vertidas à Newali Participações 
Societárias Ltda. (“Newali”), passando a ser a nova controladora da 
Companhia a partir desta data. Destaca-se que a composição 
societária da nova controladora Newali é a mesma da Alibem, 
consequentemente, as transações e saldos entre as Companhias 
continuam sendo apresentadas como Partes Relacionadas. Em 16 de 
abril de 2015, foi registrado o distrato social da Newali Participações 
Societárias Ltda. (“Newali”), tendo seus haveres, constituídos por 
ações da Companhia Agra Agroindustrial de Alimentos S.A., sido 
vertidos para os sócios, pessoas físicas. Em 1º de julho de 2015, foi 
constituída a Carlos Lee Participações e Administração Ltda., com 
registro na junta comercial em 18 de agosto de 2015. Neste ato, o 
capital social da mesma foi integralizado com a entrega das ações da 
Companhia Agra Agroindustrial de Alimentos S.A., passando a mesma 
a ser a nova controladora da Companhia a partir desta data. Destaca-
se que a composição societária da nova controladora Carlos Lee 
Participações e Administração Ltda. é a mesma originariamente da 
Alibem, consequentemente, as transações e saldos entre as 
Companhias continuam sendo apresentadas como Partes 
Relacionadas. Os Administradores da controladora, Carlos Lee 
Participações e Administração Ltda., informaram que foi implantado 
um projeto estratégico na Companhia ao longo de 2015 com o objetivo 
de retomar a lucratividade nas suas operações. Este projeto teve o 
acompanhamento direto de todo o corpo diretivo da Agra, assim como 
dos Administradores da controladora, consiste em melhorias de 
processo, buscando maior eficiência em pontos chave da Companhia 
nas suas principais áreas: compras, indústria (abate e subprodutos) e 
comercial, bem como o aumento da capacidade de abate de bovinos 
de 600 cabeças/dia para 700 cabeças/dia com objetivo de otimização 
do custo fixo industrial.  Por fim, os Administradores da controladora 
Carlos Lee Participações e Administração Ltda. ratificam que têm, 
atualmente, intenção de conceder todo o apoio financeiro e estratégico 
necessários à continuidade normal das operações da Companhia. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria Executiva em 8 de março de 2018. 2 Resumo das principais 
políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos 
exercícios ou períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.1 Base de preparação e declaração de conformidade - As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído 
de determinados bens do ativo imobilizado na data de transição para 
IFRS/CPCs e ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados 
ao valor justo. As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os Pronunciamentos, as Orientações e as 
Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), que estão em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade emitidas pelo IASB. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota 3. As políticas contábeis e os métodos de cálculo são os 
mesmos nas demonstrações financeiras intermediárias condensadas 
quando comparados com as demonstrações financeiras anuais de 31 
de dezembro de 2016 que foram disponibilizadas em 8 de março de 
2017. 2.2 Conversão de moeda estrangeira - As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a moeda de apresentação. 2.3 Caixa e 
equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o 
caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido 
de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 
As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como 
“Empréstimos”, no passivo circulante. 2.4 Ativos financeiros - A 
Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento 
inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado - Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro 

é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para 
fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativos circulantes. (b) Empréstimos e recebíveis 
- Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, 
com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um 
mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não 
circulantes). 2.5 Instrumentos financeiros derivativos e atividades 
de hedge - A Companhia possui instrumentos financeiros 
representados substancialmente por contas a receber de clientes e 
empréstimos mantidos com as instituições financeiras. Em função das 
suas características, a Administração da Companhia entende que os 
valores líquidos de mercado se aproximam dos seus valores contábeis. 
Os instrumentos financeiros derivativos são contratados, por valores 
não expressivos, para se proteger contra o risco relativo a moedas 
estrangeiras, e encontram-se pelos seus valores justos.  2.6 Contas a 
receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem 
aos valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo 
circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para 
devedores duvidosos (“PDD” ou impairment). 2.7 Estoques - Os 
estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, 
dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é o da média 
ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende os custos de projeto, matérias primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de 
produção (com base na capacidade operacional normal), excluindo os 
custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para 
efetuar a venda. 2.8 Ativos intangíveis - Os ativos intangíveis 
compreendem os ativos adquiridos de terceiros e são registrados pelo 
custo de aquisição. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
estimada. 2.9 Imobilizado - Os ativos imobilizados são registrados 
pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação 
calculada pelo método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, com base nas taxas 
mencionadas na Nota 12. Esse custo foi ajustado para refletir o custo 
atribuído de bens do imobilizado na data de transição para IFRS/
CPCs. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. 
Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa quando incorrido. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. 
2.10 Impairment de ativos não financeiros - Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de 
um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos 
não financeiros que tenham sofrido impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data de apresentação do relatório. 2.11 Contas a pagar 
aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante. 2.12 Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e 
financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido 
dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação 
do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.13 
Provisões - Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o 
valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é 
reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o 
reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. 2.14 Imposto de renda e contribuição social 
corrente e diferido - As despesas de imposto de renda e contribuição 
social do período compreendem os impostos corrente e diferido. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base 
nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
é reconhecido usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são 

determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, 
e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo 
for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro 
esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, 
em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos 
em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são 
apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.15 Capital social - 
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.  2.16 
Reconhecimento da receita - A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o seu valor 
pode ser mensurado com segurança, quando for provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos. A Companhia baseia suas 
estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. 3 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos  - As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas nas 
respectivas notas explicativas.  4 Informações sobre sinistro - No dia 
16 de setembro de 2017, ocorreu um incêndio que atingiu parte da 
unidade fabril. O fogo foi totalmente controlado na mesma noite, 
causando apenas danos materiais. Os colaboradores presentes no 
momento do sinistro foram rapidamente retirados em segurança e não 
houve feridos, a área atingida foi isolada para apuração das causas do 
sinistro.  A Companhia possui seguro patrimonial, que cobre os riscos 
de incêndio, sobre o ativo imobilizado e estoques, a seguradora já foi 
acionada e as exigências necessárias para o reembolso do seguro já 
foram atendidas e encontra-se em processo de regulação/reembolso. 
As atividades fabris estão suspensas até a completa recuperação das 
instalações, com previsão de retomada para abril de 2018. A 
Companhia trabalha com alternativas para atendimento aos seus 
clientes no mercado interno, durante este período de suspensão das 
suas atividades. A partir de dezembro de 2017, a Companhia contratou 
a produção (abate e desossa) em terceiros e, durante algum período 
anterior a esta contratação, fez a aquisição de produtos para revenda.  
Conjuntamente com a reconstrução da unidade fabril a Companhia 
estará investindo no aumento da capacidade de abate e na 
modernização das suas máquinas e equipamentos utilizados no seu 
processo produtivo. 5 Caixa e equivalentes de caixa

2017 2016
Disponibilidades 227 190
Contas correntes bancárias 22 59

249 249
6 Títulos e valores mobiliários - Em 31 de dezembro de 2017 os 
títulos e valores mobiliários estão sendo remunerados pela taxa de 
99% (2016 - 98%) da variação do Certificado de Depósito Interbancário 
- CDI.  7 Bancos conta vinculada  - Representado por valores 
recebidos mantidos em garantia a operações de empréstimos no 
Brasil. 8 Contas a receber de clientes

2017 2016
Mercado interno 4.205 8.014
Mercado externo 996 10.264
Provisão para devedores duvidosos (1.980) (1.857)

3.221 16.421
Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a provisão 
para devedores duvidosos foi constituída em montante considerado 
suficiente pela Administração para suprir as eventuais perdas na 
realização dos créditos. A seguir apresentamos as operações vencidas 
e a vencer, para as quais a Companhia registrou provisão para 
devedores duvidosos quando entendeu ser necessário:

2017 2016
A vencer 1.761 14.971
Vencidas entre 1 e 30 dias 337 1.189
Vencidas entre 31 e 180 dias 1.401 455
Vencidas há mais de 180 dias 1.702 1.663
Total saldos vencidos e a vencer 5.201 18.278
Provisão para devedores duvidosos registrada (1.980) (1.857)
A movimentação da provisão para devedores duvidosos encontra-se 
demonstrada a seguir:

2017 2016
Saldo inicial (1.857) (1.462)
 Adição (123) (470)
 Recuperação de créditos 75
Saldo final (1.980) (1.857)
9 Estoques

2017 2016 
Produtos acabados 3.199 20.124
Matérias primas 395 3.136
Materiais secundários 16 29
Materiais de almoxarifado 4.673 4.624
Em poder de terceiros 1.338 3.472

9.621 31.385
Em 31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, parte dos 
estoques da Companhia estão dados em garantia de empréstimos 
e financiamentos. O montante das perdas de estoques, relativos 

ao incêndio ocorrido em 16 de setembro de 2017, foi de R$ 4.389 
registrado em contrapartida a conta “Cobertura de sinistros - estoque”, 
no ativo circulante conforme detalhado na Nota 11, uma vez que a 
Administração entende que sua totalidade será ressarcida pela 
seguradora. 10 Impostos a recuperar

2017 2016 
PIS 13.928 3.824
COFINS 60.684 16.256
Imposto de renda 205 10
ICMS 2.465
Contribuição social 72 1.561
 77.354 21.651
Circulante 38.667 21.651
Não circulante 38.687

77.354 21.651

Foi contabilizado, no período, R$ 49.574, relativo a créditos de prejuízos 
fiscais e base negativa de imposto de renda (IR) e contribuição social 
sobre lucro líquido (CSLL) de períodos anteriores. Deste montante, 
R$ 25.178 foi aplicado no Programa de Regularização Tributária (PRT) 
relativo a débitos contribuição previdenciária incidente sobre a receita 
bruta proveniente da comercialização da produção rural - Funrural. 
Ainda, foi transferido para a coligada Alibem Alimentos S/A o valor de 
R$ 15.176, utilizado no PRT efetuado pela mesma. 11 Outros ativos

2017 2016 
Seguros a apropriar 301
Cheques devolvidos 14 14
Cobertura de sinistro - estoque 4.389
Cobertura de sinistro - imobilizado 16.245
Cobertura de sinistro - outros gastos 1.040

21.989 14
  12 Imobilizado

Terrenos, construções 
e instalações

Veículos, máquinas 
e equipamentos

Móveis e 
utensílios

Imobilizado em 
andamento Total

Saldo em 1.º de janeiro de 2015 58.898 13.519 468 8.258 81.143
 Custo 75.051 28.262 1.384 8.258 112.955
 Depreciação acumulada (16.153) (14.743) (916) (31.812)
Saldo contábil, líquido 58.898 13.519 468 8.258 81.143
Saldo Inicial 58.898 13.519 468 8.258 81.143
 Aquisições 891 197 2.393 3.481
 Alienações Valor Original (18) (11) (29)
 Alienações Depreciações 13 4 17
 Transferência 41 (12) 63 (92)
 Depreciação (1.429) (2.339) (115) (3.883)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 57.510 12.054 606 10.559 80.729
 Custo 75.092 29.123 1.633 10.559 116.407
 Depreciação acumulada (17.582) (17.069) (1.027) (35.678)
Saldo contábil, líquido 57.510 12.054 606 10.559 80.729
Saldo Inicial 57.510 12.054 606 10.559 80.729
 Aquisições 4 1.530 205 2.368 4.107
 Alienações Valor Original (20.428) (5.725) (232) (26.385)
 Alienações Depreciações 5.714 4.087 76 9.877
 Transferência (164) 684 (67) (453)
 Depreciação (1.121) (2.216) (125) (3.462)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 41.515 10.414 463 12.474 64.866
 Custo 54.504 25.612 1.539 12.474 94.129
 Depreciação acumulada (12.989) (15.198) (1.076) (29.263)
Saldo contábil, líquido 41.515 10.414 463 12.474 64.866
Taxas de depreciação - % 1,7 a 36,4 2,5 a 44,5 2,1 a 33,3
O montante das baixas líquidas de imobilizado, relativos ao incêndio 
ocorrido em 16 de setembro de 2017, foi de R$ 16.245 registrado 
em contrapartida a conta “Cobertura de sinistros - imobilizado”, 
no ativo circulante conforme detalhado na Nota 11, uma vez que a 
Administração entende que sua totalidade será ressarcida pela 
seguradora. 13 Empréstimos e financiamentos (a) Posição 

Encargos financeiros 2017 2016 
FINAME 4,72 % a.a.(*) 1.486 2.156
Adtos. contrato de câmbio 7,67 % a.a. (*) 24.637 18.594
Pré-pagamento de exportação Libor + 5,14% a.a. 2.059 3.079
Outros 65 51

28.247 23.880
Circulante 25.882 20.107
Não circulante 2.365 3.773

28.247 23.880
(*) Média ponderada das transações. (b) Vencimento - As parcelas 
do não circulante têm o seguinte cronograma de pagamento: 

2017 2016
2018 1.431
2019 1.440 1.431
2020 em diante 925 911
Não circulante 2.365 3.773
(c) Garantias - Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por 
notas promissórias, estoques, aval dos diretores e alienação fiduciária 
de bens e imóveis. 14 Impostos e contribuições a recolher

2017 2016 
ICMS 4.898 6.292
INSS Parcelamento ordinário 527 1.219
PRT - Demais débitos (*) 5.036
PRR - (Funrural) (**) 10.863
Impostos sobre a renda 1.546
Contribuição social lucro líquido 547
Funrural com depósito judicial 3.808
Outros débitos 33 1.645

27.258 9.156
Circulante 4.740 3.143
Não circulante 22.518 6.013

27.258 9.156
(*) A empresa aderiu ao PRT - Demais débitos, com a possibilidade 
de utilização de créditos decorrentes de prejuízos fiscais (IR) e base 
de cálculo negativa da CSLL.  (**) A empresa aderiu também ao PRR, 
em ambos parcelamentos foram tratados débitos de Funrural período 
janeiro de 2013 a março de 2017. 15 Provisão para contingências e 
depósitos judiciais - (a) Depósitos judiciais

2017 2016
Depósitos judiciais trabalhista 62 74
Depósitos judicial Funrural 3.808 3.808
Depósitos e cauções 55 43

3.925 3.925
(b) Contingências - A Companhia é parte em ações judiciais e 
processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos.  Nesse 
contexto, a administração, com base na opinião de assessores 
jurídicos e com base nas experiências anteriores referentes às quantias 
reivindicadas registrou na conta de outros passivos provisão para 
contingências trabalhistas e outras no montante de R$ 1.433 (2016 
- R$ 2.105). As provisões são constituídas por valores considerados 
suficientes para atender a eventuais perdas prováveis nas demandas 
judiciais, considerando-se a opinião dos seus assessores jurídicos.  
Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possui depósitos judiciais 
registrados para as contingências acima no montante de R$ 3.925 
(2016 - R$ 3.925). A Companhia é parte em ações de naturezas 
tributária e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados 
pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída. 16 
Partes relacionadas - O montante registrado no passivo circulante 
e não circulante se refere substancialmente a empréstimo de mútuo 
mantido com a coligada Alibem Alimentos S.A., no valor de R$ 37.026 
(2016 - R$ 49.403) com prazo para liquidação até 31 de dezembro 
de 2020. Sobre essas operações incidem juros de 8,30% a 11,43% 
ao ano e são garantidas pelo acionista controlador, Carlos Lee 
Participações e Administração Ltda., mesmo acionista controlador da 
Companhia.  Os demais valores registrados no passivo não circulante, 
se refere a mútuos recebidos de terceiros e monta R$ 1.271 em 31 de 
dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016. Os principais saldos 
de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, relativos 
às operações mantidas com a Alibem Alimentos S.A., decorrem de 
transações realizadas sob condições contratuais e usuais de mercado 
para respectivos tipos de operações e estão sumarizadas a seguir:

2017 2016
Ativo circulante
  Contas a receber de clientes 3 1.171
Demonstração do resultado do exercício
  Receita da venda de produtos 4.826 11.799
  Despesas financeiras 4.440 5.312
17 Patrimônio Líquido - Capital Social e direito das ações - Em 
31 de dezembro de 2017 e 31 dezembro de 2016, o capital social 
estava dividido em 72.269.016 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal, cada uma com direito a um voto nas Assembleias 
Gerais de Acionistas. 18 Receita líquida

2017 2016
Mercado interno 296.866 347.352
Mercado externo 147.551 174.877
Devolução de vendas (15.842) (17.666)
Impostos sobre vendas (6.277) (5.151)

422.298 499.412

19 Custos e despesas por natureza
2017 2016 

Custo dos produtos e serviços vendidos 364.337 450.593
Custos gerais da atividade suspensa 6.484
Despesas com vendas 30.171 32.020
Despesas gerais e administrativas 6.015 7.974

407.007 490.587
Pessoal 26.913 31.409
Comissões sobre vendas 2.908 2.801
Serviços de terceiros 3.330 4.245
Matéria prima 317.715 399.534
Manutenção 4.060 3.443
Materiais consumidos 2.731 3.063
Fretes sobre vendas 24.669 26.706
Despesas com exportação 1.482 1.116
Depreciação e amortização 3.487 3.902
Custos gerais da atividade suspensa 6.484
Outros 13.228 14.368

407.007 490.587
20 Outras receitas (despesas), líquida

2017 2016 
Indenização de seguros 1.890 1.114
Receitas alugueis 546 684
Recuperação credito baixado como perda 75
Crédito extemporâneo de impostos 183 133
Reversão estorno de crédito PIS/COFINS 35.761
Venda de Imobilizado 778
Baixa bens imobilizado (259) (13)
Outras Receitas (Despesas) 1.321 (56)
Funrural (*) (31.179)

8.263 2.715
(*) O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, no dia 
31 de março de 2017, o julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
nº 718.874, com repercussão geral, tendo os Ministros do STF 
decidido ser constitucional a contribuição previdenciária (Funrural) 
incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 
produção rural dos empregadores, pessoas físicas. 
21 Resultado financeiro

2017 2016 
Juros auferidos 290 339
Descontos auferidos 58 105
Renda de aplicações financeiras 57 203
Redução encargos s/tributos 2.013
Variações cambiais ativas 5.058 16.484
Receitas financeiras 7.476 17.131
Juros sobre passivos 8 142
Juros e encargos sobre 
   empréstimos e financiamentos 2.953 6.207
Juros sobre mútuo 4.440 5.312
Despesas bancárias 883 1.216
Descontos concedidos 307 389
Encargos sobre tributos (*) 9.852 476
IOF 294 948
Variações cambiais passivas 5.947 11.707
Despesas financeiras 24.684 26.397
Resultado financeiro, líquido (17.208) (9.266)
(*) Do montante de R$ 9.852 de encargos sobre tributos pagos em 
atraso, R$ 8.689 refere-se a acréscimos incorridos no reconhecimento 
da previdência rural (Funrural) de períodos anteriores, conforme Nota 
20. 22 Despesa de imposto de renda e contribuição social

2017 2016
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 6.346 2.274
Alíquota combinada dos impostos 34% 34%

2.157 (773)
 Ajustes para resultar nos valores de imposto de renda 
e Contribuição social apresentados nos exercícios:
  Diferenças permanentes:
   Crédito, sobre prejuízo períodos anteriores 46.421
   Outras (240)

48.579 (1.013)
 Diferido 50.583 485
 Corrente (2.005) (1.498)

48.578 (1.013)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - Em 31 de 
dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a Companhia possui 
créditos tributários decorrentes de adições temporárias, prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, compensáveis com 
lucros tributáveis futuros, no montante de R$ 5.043 (2016 - R$ 50.160), 
que foram reconhecidos contabilmente em maio de 2017 em função da 
possibilidade de utilização no Programa de Regularização Tributária 
(PRT) e Programa Especial de Regularização Tributária (PERT). Em 
31 de dezembro de 2017 e 31 de dezembro de 2016, a Companhia 
possui débitos tributários decorrentes da mais valia dos bens do 
ativo imobilizado, no montante de R$ 6.721 (2016 - R$ 7.067), 
contabilizados no passivo não circulante. Em 31 de dezembro de 2017 
para efeito das demonstrações financeiras, está apresentado reduzido 
do ativo não circulante de R$ 5.043. 23 Gestão de risco financeiro 
- 23.1 Fatores de risco financeiro - As atividades da Companhia a 
expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco 
de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros 
de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. 
A gestão de risco da Companhia procura minimizar os efeitos de 
volatilidade do mercado financeiro, e uma das principais ferramentas 
é a mitigação de riscos pelo uso de fundos provenientes de fontes 
bastante diversificadas, no Brasil e no exterior. A gestão de risco é 
realizada pela diretoria financeira, segundo as políticas acordadas com 
acionistas. (a) Risco de mercado - Risco cambial - A Companhia 
atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial decorrente 
de exposições com relação ao dólar dos Estados Unidos. O risco 
cambial decorre de operações comerciais futuras, ativos e passivos 
reconhecidos, mantidos em moeda diferente da moeda funcional da 
entidade.  Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros - Considerando que os ativos e passivos financeiros da 
Companhia possuem taxas de juros fixas e determináveis, o resultado 
e os fluxos de caixa operacionais da Companhia, no período de até 

12 meses, são livres de oscilações significativas, decorrentes de 
mudanças nas taxas de juros do mercado. (b) Risco de crédito - O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito 
a clientes. As aplicações financeiras, depósitos bancários e outros 
instrumentos financeiros têm como contraparte, instituições financeiras 
de reconhecida solidez e/ou são lastreadas em títulos garantidos 
por estas instituições. O risco de crédito relacionado aos clientes é 
minimizado pela constituição de provisões para perdas quando a 
Administração entende necessário, com base no histórico de perdas 
incorridas com os clientes e/ou atrasos no pagamento. Neste sentido 
também foram implantados mecanismos sistematizados dos Comitês 
de Crédito, parte fundamental da política de crédito da Companhia. 
(c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada para 
assegurar que a Companhia tenha caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais.  A Companhia mantém em garantia aos 
empréstimos, aplicações financeiras e estoque em montante absoluto, 
superior ao saldo dos empréstimos garantidos. 23.2 Covenants 
financeiros - Em 2016 a Companhia contratou o alongamento parcial 
da sua dívida financeira e com o Banco Santander (Brasil) S.A. firmou 
o compromisso de cumprir os “Covenants Financeiros”. Os Covenants 
Financeiros não se aplicam individualmente a Companhia e sim ao 
Consolidado da sua empresa controladora Carlos Lee Participações e 
Administração Ltda, que inclui além da Companhia a empresa Alibem 
Alimentos S.A., da qual está também é controladora. Em 2017 todos os 
Covenants Financeiros foram cumpridos. 24 Cobertura de seguros 
(não auditada) - Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, a cobertura 
de seguros foi contratada pela Alibem Alimentos S.A., que leva em 
consideração os riscos inerentes aos seus ativos no montante de 
R$ 56.000 (2016 - R$ 56.000).

*          *          *
Relatório dos auditores independentes 

sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Agra Agroindustrial de Alimentos S.A.
Rondonópolis - MT
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Agra Agroindustrial de 
Alimentos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais 
notas explicativas.  Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Agra Agroindustrial de 
Alimentos S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria.  Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Conforme mencionado na Nota 4, a Administração da Companhia tem 
em andamento um projeto com objetivo de recuperar as operações 
normais com a maior brevidade possível, que consiste na recuperação 
da planta fabril atingida em 16 de setembro de 2017 por incêndio. 
Encontra-se em andamento o processo de ressarcimento das 
despesas do sinistro com a seguradora.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações 
financeiras
A Administração da Agra Agroindustrial de Alimentos S.A. é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: ● Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
● Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Empresa.  ● Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. ●Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. ● Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

Porto Alegre, 16 de março de 2018.

SAWERYN & Associados S/S
Auditores Independentes

CRC RS03349/O-0
CVM nº 9571

Marcelo de Deus Saweryn
Sócio

Contador CRC RS 54712/O-5

AGRA AGROINDUSTRIAL DE ALIMENTOS S.A., companhia brasileira de capital fechado, por meio da sua administração, apresenta suas demonstrações financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e conforme as normas internacionais de 
relatórios financeiros IFRS (International Financial Reporting Standards) emitidas pelo IASB (International Accounting Standards Board). A Diretoria.

DECLARAÇÃO DE PROPÓSITO
Eduardo Francisco Duarte Ferreira, CPF nº 176.432.361-00, e Laércio 
Pedro Lenz, CPF nº 388.576.260-91, DECLARAM, nos termos do art. 6º 
do Regulamento Anexo II à Resolução nº 4.122, de 2 de agosto de 2012, 
sua intenção de exercer cargo de Conselheiro de Administração na 
Cooperativa Central de Crédito, Poupança e Investimento do Centro Norte 
do Brasil - Central Sicredi Centro Norte. 
ESCLARECEM que eventuais objeções à presente declaração devem 
ser comunicadas diretamente ao Banco Central do Brasil, no endereço 
abaixo, no prazo de quinze dias contados da divulgação, por aquela 
Autarquia, de comunicado público acerca desta, por meio formal em 
que os autores estejam devidamente identificados, acompanhado da 
documentação comprobatória, observado que os declarantes podem, na 
forma da legislação em vigor, ter direito a vistas do processo respectivo. 
BANCO CENTRAL DO BRASIL - Departamento de Organização do Sistema 
Financeiro - DEORF. Gerência Técnica em Curitiba - PR, Avenida Cândido 
de Abreu, n.º 344, Centro Cívico, Curitiba - PR, CEP: 80.530-914 

Cuiabá, 09 de abril de 2018.  
Eduardo Francisco Duarte Ferreira 

CPF- 176.432.361-00
Laercio Pedro Lenz 

CPF- 388.576.260-91 (11 e 12/04)

PMZ CENTRO NORTE S.A - CNPJ: 33.657.677/0001-56
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

CONVOCAÇÃO
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Ata de 
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, que se realizará no 
dia 20/04/2018, às 08:00 horas, na sede social, na Avenida da Feb 
(Lot. Ponte Nova), nº. 1.150 - Bairro Ponte Nova, nesta cidade, a 
fim de deliberar sobre as seguintes ordens do dia: I - Ordinária: 
a) Prestação de contas dos administradores, exame, discussão 
e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2017; I - Extraordinária: a) 
Alteração do quadro acionário b) Consolidação do Estatuto Social. 
c) Outros assuntos de interesse da sociedade; 
Várzea Grande (MT), 10 de Abril de 2.018. (11, 12 E 13/04/2018)

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 05/2018 - SRP
O Município de Barra do Bugres - MT, torna público que no dia 25/04/2018 
às 08h00min, estará realizando a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL nº.:05/2018 – sistema registro de preço, destinada a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO RAMO DE TRANSPORTE 
COLETIVO DE PASSAGEIROS PARA EVENTUAL ATENDIMENTO AO 
TRANSPORTE ESCOLAR - (TRANSPORTE SOCORRO). Demais 
informações e edital completo poderão ser obtido junto a comissão de 
licitação, no Paço Municipal, sito à Praça Ângelo Masson, 1000, Centro, 
de segunda a sexta-feira das 7:00 as 13:00min ou no site 
www.barradobugres.mt.gov.br/sic, informações: (065)3361-3868.
Barra do Bugres-MT, 10 de abril de 2018.

Edirlei Soares da Costa
Pregoeiro oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N° 035/2018 - REGISTRO DE PREÇOS
Objeto: contratação de serviços de recapagem de pneus, Tipo: Menor 
preço por item - Data de Abertura: 23 de abril de 2018. HORÁRIO: 
14h00min - LOCAL: Av. Mutum, n º 1.250 N, Jardim das Orquídeas, N. 
Mutum – MT. Edital e Anexos: Deverá ser retirado pelo site: 
http://www.novamutum.mt.gov.br/publicacoes/l icitacoese-mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, e no site oficial do município ou pelo 
telefone ** 65 3308 5400. Nova Mutum – MT, 10 de abril de 2018.

Sérgio Vítor Alves Rodrigues
Pregoeiro


